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DIREITO PENAL

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usan-
do da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta a seguinte Lei:

PARTE GERAL

TÍTULO I
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Anterioridade da Lei
Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o 

defina. Não há pena sem prévia cominação legal. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Lei penal no tempo
Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato 

que lei posterior deixa de considerar crime, cessan-
do em virtude dela a execução e os efeitos penais 
da sentença condenatória.  (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984)

Parágrafo único - A lei posterior, que de qual-
quer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos 
anteriores, ainda que decididos por sentença con-
denatória transitada em julgado.  (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Lei excepcional ou temporária (Incluído pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

CÓDIGO PENAL (DECRETO-LEI Nº 
2.848/1940): ARTS. 1º A 12; 100 A 106; 

107 A 121; 129; 150; 154; 293 A 305; 
307; 308; 311-A; 312 A 317; 319 A 333; 

336 E 337; 339 A 347; 357 E 359

Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, 
embora decorrido o período de sua duração ou 
cessadas as circunstâncias que a determinaram, 
aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.   
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

Tempo do crime
Art. 4º - Considera-se praticado o crime no 

momento da ação ou omissão, ainda que outro seja 
o momento do resultado.(Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 1984)

Territorialidade
Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo 

de convenções, tratados e regras de direito inter-
nacional, ao crime cometido no território nacional. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

§ 1º - Para os efeitos penais, consideram-se 
como extensão do território nacional as embarca-
ções e aeronaves brasileiras, de natureza pública 
ou a serviço do governo brasileiro onde quer que 
se encontrem, bem como as aeronaves e as embar-
cações brasileiras, mercantes ou de propriedade 
privada, que se achem, respectivamente, no espa-
ço aéreo correspondente ou em alto-mar. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

§ 2º - É também aplicável a lei brasileira aos 
crimes praticados a bordo de aeronaves ou em-
barcações estrangeiras de propriedade privada, 
achando-se aquelas em pouso no território nacio-
nal ou em vôo no espaço aéreo correspondente, e 
estas em porto ou mar territorial do Brasil.(Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

Lugar do crime (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 1984)

Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lu-
gar em que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou 
em parte, bem como onde se produziu ou deveria 
produzir-se o resultado.(Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 1984)

Extraterritorialidade (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 1984)

Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora 
cometidos no estrangeiro: (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 1984)

I - os crimes: (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

a) contra a vida ou a liberdade do 
Presidente da República; (Incluído pela 
Lei nº 7.209, de 1984)
b) contra o patrimônio ou a fé públi-
ca da União, do Distrito Federal, de 
Estado, de Território, de Município, de 
empresa pública, sociedade de eco-
nomia mista, autarquia ou fundação 
instituída pelo Poder Público; (Incluído 
pela Lei nº 7.209, de 1984)
c) contra a administração pública, por 
quem está a seu serviço; (Incluído pela 
Lei nº 7.209, de 1984)
d) de genocídio, quando o agente for 
brasileiro ou domiciliado no Brasil; 
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984)
II - os crimes:  (Redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11.7.1984)
a) que, por tratado ou convenção, o 
Brasil se obrigou a reprimir; (Incluído 
pela Lei nº 7.209, de 1984)
b) praticados por brasileiro; (Incluído 
pela Lei nº 7.209, de 1984)
c) praticados em aeronaves ou em-
barcações brasileiras, mercantes ou 
de propriedade privada, quando em 
território estrangeiro e aí não sejam 
julgados. (Incluído pela Lei nº 7.209, 
de 1984)
§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é pu-

nido segundo a lei brasileira, ainda que absolvido 
ou condenado no estrangeiro.(Incluído pela Lei nº 
7.209, de 1984)
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b) ser o fato punível também no país 
em que foi praticado; (Incluído pela Lei 
nº 7.209, de 1984)
c) estar o crime incluído entre aqueles 
pelos quais a lei brasileira autoriza a 
extradição; (Incluído pela Lei nº 7.209, 
de 1984)
d) não ter sido o agente absolvido no 
estrangeiro ou não ter aí cumprido a 
pena; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
1984)
e) não ter sido o agente perdoado no 
estrangeiro ou, por outro motivo, não 
estar extinta a punibilidade, segundo a 
lei mais favorável. (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 1984)
§ 3º - A lei brasileira aplica-se também ao 

crime cometido por estrangeiro contra brasileiro 
fora do Brasil, se, reunidas as condições previstas 
no parágrafo anterior: (Incluído pela Lei nº 7.209, 
de 1984)

a) não foi pedida ou foi negada a ex-
tradição; (Incluído pela Lei nº 7.209, 
de 1984)
b) houve requisição do Ministro da 
Justiça. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
1984)
Pena cumprida no estrangeiro (Redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Art. 8º - A pena cumprida no estrangeiro ate-

nua a pena imposta no Brasil pelo mesmo crime, 
quando diversas, ou nela é computada, quando 
idênticas.  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

Eficácia de sentença estrangeira (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Art. 9º - A sentença estrangeira, quando a 
aplicação da lei brasileira produz na espécie as 
mesmas conseqüências, pode ser homologada no 
Brasil para: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

I - obrigar o condenado à reparação do dano, 
a restituições e a outros efeitos civis;   (Incluído pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

II - sujeitá-lo a medida de segurança.(Incluído 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Parágrafo único - A homologação depende: 
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) para os efeitos previstos no 
inciso I, de pedido da parte interes-
sada; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
b) para os outros efeitos, da exis-
tência de tratado de extradição com 
o país de cuja autoridade judiciária 
emanou a sentença, ou, na falta de 

tratado, de requisição do Ministro da 
Justiça. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
Contagem de prazo (Redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11.7.1984)
Art. 10 - O dia do começo inclui-se no cômpu-

to do prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos 
pelo calendário comum. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

Frações não computáveis da pena (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Art. 11 - Desprezam-se, nas penas privativas 
de liberdade e nas restritivas de direitos, as frações 
de dia, e, na pena de multa, as frações de cruzeiro. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Legislação especial (Incluída pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

Art. 12 - As regras gerais deste Código apli-
cam-se aos fatos incriminados por lei especial, se 
esta não dispuser de modo diverso. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

[...]

TÍTULO VII
DA AÇÃO PENAL

Ação pública e de iniciativa privada
Art. 100 - A ação penal é pública, salvo quando 

a lei expressamente a declara privativa do ofendi-
do.  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - A ação pública é promovida pelo 
Ministério Público, dependendo, quando a lei o exi-
ge, de representação do ofendido ou de requisição 
do Ministro da Justiça.  (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

§ 2º - A ação de iniciativa privada é promovida 
mediante queixa do ofendido ou de quem tenha 
qualidade para representá-lo.  (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 3º - A ação de iniciativa privada pode inten-
tar-se nos crimes de ação pública, se o Ministério 
Público não oferece denúncia no prazo legal.  
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 4º - No caso de morte do ofendido ou de 
ter sido declarado ausente por decisão judicial, 
o direito de oferecer queixa ou de prosseguir na 
ação passa ao cônjuge, ascendente, descendente 
ou irmão.   (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

A ação penal no crime complexo
Art. 101 - Quando a lei considera como ele-

mento ou circunstâncias do tipo legal fatos que, 
por si mesmos, constituem crimes, cabe ação pú-
blica em relação àquele, desde que, em relação a 
qualquer destes, se deva proceder por iniciativa 
do Ministério Público.   (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

Irretratabilidade da representação

Art. 102 - A representação será irretratável de-
pois de oferecida a denúncia.  (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Decadência do direito de queixa ou de 
representação

Art. 103 - Salvo disposição expressa em con-
trário, o ofendido decai do direito de queixa ou de 
representação se não o exerce dentro do prazo de 
6 (seis) meses, contado do dia em que veio a saber 
quem é o autor do crime, ou, no caso do § 3º do 
art. 100 deste Código, do dia em que se esgota o 
prazo para oferecimento da denúncia.  (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Parágrafo único. Nos crimes praticados no 
âmbito de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, a ofendida decai do direito de queixa ou 
de representação se não o exerce no prazo de 12 
(doze) meses, contado do dia em que veio a saber 
quem é o autor do crime, ou, no caso do § 3º do art. 
100 deste Código, do dia em que se esgota o prazo 
para oferecimento da denúncia.   (Incluído pela Lei 
nº 15.438, de 2026)

Renúncia expressa ou tácita do direito de 
queixa

Art. 104 - O direito de queixa não pode ser 
exercido quando renunciado expressa ou taci-
tamente.    (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

Parágrafo único - Importa renúncia tácita ao 
direito de queixa a prática de ato incompatível com 
a vontade de exercê-lo; não a implica, todavia, o 
fato de receber o ofendido a indenização do dano 
causado pelo crime.  (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

Perdão do ofendido
Art. 105 - O perdão do ofendido, nos crimes 

em que somente se procede mediante queixa, obs-
ta ao prosseguimento da ação. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Art. 106 - O perdão, no processo ou fora dele, 
expresso ou tácito:  (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

I - se concedido a qualquer dos querelados, a 
todos aproveita;  (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

II - se concedido por um dos ofendidos, não 
prejudica o direito dos outros;  (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

III - se o querelado o recusa, não produz efei-
to. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - Perdão tácito é o que resulta da prática 
de ato incompatível com a vontade de prosseguir 
na ação.   (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

§ 2º - Não é admissível o perdão depois 
que passa em julgado a sentença condenatória.   
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

TÍTULO VIII
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE 
OUTUBRO DE 1941.

Código de Processo Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atri-
buição que Ihe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte Lei:

LIVRO I
DO PROCESSO EM GERAL

[...]

TÍTULO III
DA AÇÃO PENAL

Art. 24.  Nos crimes de ação pública, esta será 
promovida por denúncia do Ministério Público, mas 
dependerá, quando a lei o exigir, de requisição do 
Ministro da Justiça, ou de representação do ofendi-
do ou de quem tiver qualidade para representá-lo.

§ 1º  No caso de morte do ofendido ou quan-
do declarado ausente por decisão judicial, o direito 
de representação passará ao cônjuge, ascendente, 
descendente ou irmão.           (Parágrafo único renu-
merado pela Lei nº 8.699, de 27.8.1993)

§ 2º  Seja qual for o crime, quando pratica-
do em detrimento do patrimônio ou interesse da 
União, Estado e Município, a ação penal será públi-
ca.           (Incluído pela Lei nº 8.699, de 27.8.1993)

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL (DE-
CRETO-LEI Nº 3.689/1941): ARTS. 24 A 
42; 61 A 74; 112; 125 A 131; 156; 185; 
202 A 204; 218 A 225; 240 A 250; 274; 

283 A 303; 351 A 363; 370 A 372; 396 E 
396-A; 406; 436 A 446; 485 A 487; 513 
A 518; 563 A 570; 593; 647 A 654; 762 

E 763; 792; 798 E 798

Art. 25.  A representação será irretratável, de-
pois de oferecida a denúncia.

Art. 26.  A ação penal, nas contravenções, será 
iniciada com o auto de prisão em flagrante ou por 
meio de portaria expedida pela autoridade judiciá-
ria ou policial.

Art. 27.  Qualquer pessoa do povo poderá 
provocar a iniciativa do Ministério Público, nos ca-
sos em que caiba a ação pública, fornecendo-lhe, 
por escrito, informações sobre o fato e a autoria 
e indicando o tempo, o lugar e os elementos de 
convicção.

Art. 28. Ordenado o arquivamento do inquéri-
to policial ou de quaisquer elementos informativos 
da mesma natureza, o órgão do Ministério Público 
comunicará à vítima, ao investigado e à autoridade 
policial e encaminhará os autos para a instância de 
revisão ministerial para fins de homologação, na 
forma da lei.      (Redação dada pela Lei nº 13.964, 
de 2019)       (Vigência)   (Vide ADI 6.298)    (Vide ADI 
6.300)       (Vide ADI 6.305)

§ 1º Se a vítima, ou seu representante legal, 
não concordar com o arquivamento do inquéri-
to policial, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias do 
recebimento da comunicação, submeter a matéria 
à revisão da instância competente do órgão minis-
terial, conforme dispuser a respectiva lei orgânica.      
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)      (Vigência)   
(Vide ADI 6.298)

§ 2º Nas ações penais relativas a crimes 
praticados em detrimento da União, Estados e 
Municípios, a revisão do arquivamento do inqué-
rito policial poderá ser provocada pela chefia do 
órgão a quem couber a sua representação judicial.        
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)      (Vigência)

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e 
tendo o investigado confessado formal e circunstan-
cialmente a prática de infração penal sem violência 
ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 
(quatro) anos, o Ministério Público poderá propor 
acordo de não persecução penal, desde que neces-
sário e suficiente para reprovação e prevenção do 

crime, mediante as seguintes condições ajustadas 
cumulativa e alternativamente:    (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)      (Vigência)   (Vide ADI 6.298)

I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, 
exceto na impossibilidade de fazê-lo;     (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)      (Vigência)

II - renunciar voluntariamente a bens e direitos 
indicados pelo Ministério Público como instrumen-
tos, produto ou proveito do crime;     (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)      (Vigência)

III - prestar serviço à comunidade ou a enti-
dades públicas por período correspondente à pena 
mínima cominada ao delito diminuída de um a 
dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da 
execução, na forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal);          
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)      (Vigência)   
(Vide ADI 6.298)

IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipula-
da nos termos do art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a enti-
dade pública ou de interesse social, a ser indicada 
pelo juízo da execução, que tenha, preferencial-
mente, como função proteger bens jurídicos iguais 
ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo 
delito; ou       (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)      
(Vigência)   (Vide ADI 6.298)

V - cumprir, por prazo determinado, outra 
condição indicada pelo Ministério Público, desde 
que proporcional e compatível com a infração pe-
nal imputada.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)      (Vigência)

§ 1º Para aferição da pena mínima cominada 
ao delito a que se refere o caput deste artigo, serão 
consideradas as causas de aumento e diminuição 
aplicáveis ao caso concreto.     (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)      (Vigência)

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se 
aplica nas seguintes hipóteses:     (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)      (Vigência)
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IV - nos crimes praticados no âmbito de vio-
lência doméstica ou familiar, ou praticados contra 
a mulher por razões da condição de sexo feminino, 
em favor do agressor.    (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)      (Vigência)

§ 3º O acordo de não persecução penal será 
formalizado por escrito e será firmado pelo mem-
bro do Ministério Público, pelo investigado e por 
seu defensor.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)      (Vigência)

§ 4º Para a homologação do acordo de não 
persecução penal, será realizada audiência na qual 
o juiz deverá verificar a sua voluntariedade, por 
meio da oitiva do investigado na presença do seu 
defensor, e sua legalidade.  (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)      (Vigência)

§ 5º Se o juiz considerar inadequadas, insu-
ficientes ou abusivas as condições dispostas no 
acordo de não persecução penal, devolverá os au-
tos ao Ministério Público para que seja reformulada 
a proposta de acordo, com concordância do investi-
gado e seu defensor.    (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)      (Vigência)   (Vide ADI 6.298)

§ 6º Homologado judicialmente o acordo de 
não persecução penal, o juiz devolverá os autos ao 
Ministério Público para que inicie sua execução pe-
rante o juízo de execução penal.    (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)      (Vigência)

§ 7º O juiz poderá recusar homologação à 
proposta que não atender aos requisitos legais ou 
quando não for realizada a adequação a que se 
refere o § 5º deste artigo.     (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)      (Vigência)   (Vide ADI 6.298)

§ 8º Recusada a homologação, o juiz devolve-
rá os autos ao Ministério Público para a análise da 
necessidade de complementação das investigações 
ou o oferecimento da denúncia.     (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)      (Vigência)   (Vide ADI 6.298)

§ 9º A vítima será intimada da homologação 
do acordo de não persecução penal e de seu des-
cumprimento.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)      (Vigência)

§ 10. Descumpridas quaisquer das condições 
estipuladas no acordo de não persecução penal, o 
Ministério Público deverá comunicar ao juízo, para 
fins de sua rescisão e posterior oferecimento de 
denúncia.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)      
(Vigência)

§ 11. O descumprimento do acordo de não 
persecução penal pelo investigado também po-
derá ser utilizado pelo Ministério Público como 
justificativa para o eventual não oferecimento de 
suspensão condicional do processo. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)      (Vigência)

§ 12. A celebração e o cumprimento do acor-
do de não persecução penal não constarão de 
certidão de antecedentes criminais, exceto para 
os fins previstos no inciso III do § 2º deste artigo.   
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)      (Vigência)

§ 13. Cumprido integralmente o acordo de 
não persecução penal, o juízo competente decreta-
rá a extinção de punibilidade.    (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)      (Vigência)

§ 14. No caso de recusa, por parte do 
Ministério Público, em propor o acordo de não 
persecução penal, o investigado poderá requerer a 
remessa dos autos a órgão superior, na forma do 
art. 28 deste Código.    (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)      (Vigência)

 Art. 29.  Será admitida ação privada nos cri-
mes de ação pública, se esta não for intentada no 
prazo legal, cabendo ao Ministério Público aditar a 
queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, 
intervir em todos os termos do processo, fornecer 
elementos de prova, interpor recurso e, a todo 
tempo, no caso de negligência do querelante, reto-
mar a ação como parte principal.

 Art. 30.  Ao ofendido ou a quem tenha qua-
lidade para representá-lo caberá intentar a ação 
privada.

Art. 31.  No caso de morte do ofendido ou 
quando declarado ausente por decisão judicial, o 
direito de oferecer queixa ou prosseguir na ação 
passará ao cônjuge, ascendente, descendente ou 
irmão.

Art. 32.  Nos crimes de ação privada, o juiz, a 
requerimento da parte que comprovar a sua pobre-
za, nomeará advogado para promover a ação penal.

§ 1º  Considerar-se-á pobre a pessoa que não 
puder prover às despesas do processo, sem privar-
-se dos recursos indispensáveis ao próprio sustento 
ou da família.

§ 2º  Será prova suficiente de pobreza o ates-
tado da autoridade policial em cuja circunscrição 
residir o ofendido.

Art. 33.  Se o ofendido for menor de 18 anos, 
ou mentalmente enfermo, ou retardado mental, e 
não tiver representante legal, ou colidirem os inte-
resses deste com os daquele, o direito de queixa 
poderá ser exercido por curador especial, nome-
ado, de ofício ou a requerimento do Ministério 
Público, pelo juiz competente para o processo 
penal.

Art. 34.  Se o ofendido for menor de 21 e 
maior de 18 anos, o direito de queixa poderá ser 
exercido por ele ou por seu representante legal.

Art. 35.    (Revogado pela Lei nº 9.520, de 
27.11.1997)

Art. 36.  Se comparecer mais de uma pessoa 
com direito de queixa, terá preferência o cônjuge, 
e, em seguida, o parente mais próximo na ordem 
de enumeração constante do art. 31, podendo, en-
tretanto, qualquer delas prosseguir na ação, caso 
o querelante desista da instância ou a abandone.

Art. 37.  As fundações, associações ou socie-
dades legalmente constituídas poderão exercer a 
ação penal, devendo ser representadas por quem 

os respectivos contratos ou estatutos designarem 
ou, no silêncio destes, pelos seus diretores ou 
sócios-gerentes.

Art. 38.  Salvo disposição em contrário, o ofen-
dido, ou seu representante legal, decairá no direito 
de queixa ou de representação, se não o exercer 
dentro do prazo de seis meses, contado do dia em 
que vier a saber quem é o autor do crime, ou, no 
caso do art. 29, do dia em que se esgotar o prazo 
para o oferecimento da denúncia.

§ 1º Verificar-se-á a decadência do direito de 
queixa ou representação, dentro do mesmo pra-
zo, nos casos dos arts. 24, parágrafo único, e 31.     
(Redação dada pela Lei nº 15.438, de 2026)
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 
2015

Código de Processo Civil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I
DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 
E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

CAPÍTULO I
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO 

PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordena-
do, disciplinado e interpretado conforme os 
valores e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Brasil , ob-
servando-se as disposições deste Código.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI 
FEDERAL Nº 13.105/2015): ARTS. 1º A 
11; 13 A 18; 21 A 27; 36; 42 A 53; 64 A 
66; 70 A 85; 98 A 102; 110 E 111; 125 A 
135; 139 A 143; 149 A 155; 159 A 161; 
176 A 199; 203 A 259; 269 A 275; 447 
A 449; 453 E 454; 502; 528; 535 E 536; 

538; 554; 560 A 563; 626; 695; 751; 
782; 795; 806 E 807; 827 A 846; 870 A 
875; 994; 1.001; 1.003; 1.009; 1.010; 

1.015; 1.022

Art. 2º O processo começa por iniciativa da 
parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as 
exceções previstas em lei.

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdi-
cional ameaça ou lesão a direito.

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.
§ 2º O Estado promoverá, sempre que possí-

vel, a solução consensual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros mé-

todos de solução consensual de conflitos deverão 
ser estimulados por juízes, advogados, defensores 
públicos e membros do Ministério Público, inclusi-
ve no curso do processo judicial.

Art. 4º As partes têm o direito de obter em 
prazo razoável a solução integral do mérito, incluída 
a atividade satisfativa.

Art. 5º Aquele que de qualquer forma partici-
pa do processo deve comportar-se de acordo com 
a boa-fé.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem 
cooperar entre si para que se obtenha, em tempo 
razoável, decisão de mérito justa e efetiva.

Art. 7º É assegurada às partes paridade de 
tratamento em relação ao exercício de direitos e 
faculdades processuais, aos meios de defesa, aos 
ônus, aos deveres e à aplicação de sanções pro-
cessuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo 
contraditório.

Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o 
juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem 
comum, resguardando e promovendo a dignidade 
da pessoa humana e observando a proporcionali-
dade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade 
e a eficiência.

Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma 
das partes sem que ela seja previamente ouvida.

Parágrafo único. O disposto no caput não se 
aplica:

I - à tutela provisória de urgência;
II - às hipóteses de tutela da evidência previs-

tas no art. 311, incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum 
de jurisdição, com base em fundamento a respeito 
do qual não se tenha dado às partes oportunidade 
de se manifestar, ainda que se trate de matéria so-
bre a qual deva decidir de ofício.

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do 
Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas 
todas as decisões, sob pena de nulidade.

Parágrafo único. Nos casos de segredo de jus-
tiça, pode ser autorizada a presença somente das 
partes, de seus advogados, de defensores públicos 
ou do Ministério Público.

[...]

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas 
normas processuais brasileiras, ressalvadas as 
disposições específicas previstas em tratados, con-
venções ou acordos internacionais de que o Brasil 
seja parte.

Art. 14. A norma processual não retroagirá 
e será aplicável imediatamente aos processos em 
curso, respeitados os atos processuais praticados e 
as situações jurídicas consolidadas sob a vigência 
da norma revogada.

Art. 15. Na ausência de normas que 
regulem processos eleitorais, trabalhistas ou admi-
nistrativos, as disposições deste Código lhes serão 
aplicadas supletiva e subsidiariamente.

LIVRO II
DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

TÍTULO I
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO
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Parágrafo único. Havendo substituição proces-
sual, o substituído poderá intervir como assistente 
litisconsorcial.

[...]

TÍTULO II
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 

NACIONAL E DA COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL

CAPÍTULO I
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 

NACIONAL

Art. 21. Compete à autoridade judiciária brasi-
leira processar e julgar as ações em que:

I - o réu, qualquer que seja a sua nacionalida-
de, estiver domiciliado no Brasil;

II - no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;
III - o fundamento seja fato ocorrido ou ato 

praticado no Brasil.
Parágrafo único. Para o fim do disposto no in-

ciso I, considera-se domiciliada no Brasil a pessoa 
jurídica estrangeira que nele tiver agência, filial ou 
sucursal.

Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judiciá-
ria brasileira processar e julgar as ações:

I - de alimentos, quando:
a) o credor tiver domicílio ou residência no 
Brasil;

b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais 
como posse ou propriedade de bens, recebi-
mento de renda ou obtenção de benefícios 
econômicos;

II - decorrentes de relações de consumo, 
quando o consumidor tiver domicílio ou residência 
no Brasil;

III - em que as partes, expressa ou tacitamen-
te, se submeterem à jurisdição nacional.

Art. 23. Compete à autoridade judiciária brasi-
leira, com exclusão de qualquer outra:

I - conhecer de ações relativas a imóveis situ-
ados no Brasil;

II - em matéria de sucessão hereditária, pro-
ceder à confirmação de testamento particular e ao 
inventário e à partilha de bens situados no Brasil, 
ainda que o autor da herança seja de nacionalida-
de estrangeira ou tenha domicílio fora do território 
nacional;

III - em divórcio, separação judicial ou disso-
lução de união estável, proceder à partilha de bens 
situados no Brasil, ainda que o titular seja de na-
cionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do 
território nacional.

Art. 24. A ação proposta perante tribunal 
estrangeiro não induz litispendência e não obsta 
a que a autoridade judiciária brasileira conheça 

da mesma causa e das que lhe são conexas, res-
salvadas as disposições em contrário de tratados 
internacionais e acordos bilaterais em vigor no 
Brasil.

Parágrafo único. A pendência de causa 
perante a jurisdição brasileira não impede a homo-
logação de sentença judicial estrangeira quando 
exigida para produzir efeitos no Brasil.

Art. 25. Não compete à autoridade judiciária 
brasileira o processamento e o julgamento da ação 
quando houver cláusula de eleição de foro exclusi-
vo estrangeiro em contrato internacional, arguida 
pelo réu na contestação.

§ 1º Não se aplica o disposto no caput às hi-
póteses de competência internacional exclusiva 
previstas neste Capítulo.

§ 2º Aplica-se à hipótese do caput o art. 63, 
§§ 1º a 4º.

CAPÍTULO II
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. A cooperação jurídica internacional 
será regida por tratado de que o Brasil faz parte e 
observará:

I - o respeito às garantias do devido processo 
legal no Estado requerente;

II - a igualdade de tratamento entre nacionais 
e estrangeiros, residentes ou não no Brasil, em 
relação ao acesso à justiça e à tramitação dos pro-
cessos, assegurando-se assistência judiciária aos 
necessitados;

III - a publicidade processual, exceto nas hipó-
teses de sigilo previstas na legislação brasileira ou 
na do Estado requerente;

IV - a existência de autoridade central para re-
cepção e transmissão dos pedidos de cooperação;

V - a espontaneidade na transmissão de infor-
mações a autoridades estrangeiras.

§ 1º Na ausência de tratado, a cooperação 
jurídica internacional poderá realizar-se com base 
em reciprocidade, manifestada por via diplomática.

§ 2º Não se exigirá a reciprocidade referida no 
§ 1º para homologação de sentença estrangeira.

§ 3º Na cooperação jurídica internacional 
não será admitida a prática de atos que contra-
riem ou que produzam resultados incompatíveis 
com as normas fundamentais que regem o Estado 
brasileiro.

§ 4º O Ministério da Justiça exercerá as 
funções de autoridade central na ausência de de-
signação específica.

Art. 27. A cooperação jurídica internacional 
terá por objeto:

I - citação, intimação e notificação judicial e 
extrajudicial;

II - colheita de provas e obtenção de 
informações;

III - homologação e cumprimento de decisão;
IV - concessão de medida judicial de urgência;
V - assistência jurídica internacional;
VI - qualquer outra medida judicial ou extraju-

dicial não proibida pela lei brasileira.

[...]

SEÇÃO III
DA CARTA ROGATÓRIA

[...]

Art. 36. O procedimento da carta rogatória pe-
rante o Superior Tribunal de Justiça é de jurisdição 
contenciosa e deve assegurar às partes as garantias 
do devido processo legal.

§ 1º A defesa restringir-se-á à discussão 
quanto ao atendimento dos requisitos para que o 
pronunciamento judicial estrangeiro produza efei-
tos no Brasil.

§ 2º Em qualquer hipótese, é vedada a revisão 
do mérito do pronunciamento judicial estrangeiro 
pela autoridade judiciária brasileira.

[...]

TÍTULO III
DA COMPETÊNCIA INTERNA

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42. As causas cíveis serão processadas e 
decididas pelo juiz nos limites de sua competência, 
ressalvado às partes o direito de instituir juízo arbi-
tral, na forma da lei.

Art. 43. Determina-se a competência no mo-
mento do registro ou da distribuição da petição 
inicial, sendo irrelevantes as modificações do esta-
do de fato ou de direito ocorridas posteriormente, 
salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alte-
rarem a competência absoluta.

Art. 44. Obedecidos os limites estabelecidos 
pela Constituição Federal, a competência é deter-
minada pelas normas previstas neste Código ou em 
legislação especial, pelas normas de organização ju-
diciária e, ainda, no que couber, pelas constituições 
dos Estados.

Art. 45. Tramitando o processo perante ou-
tro juízo, os autos serão remetidos ao juízo federal 
competente se nele intervier a União, suas empre-
sas públicas, entidades autárquicas e fundações, ou 
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DIREITO CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna 
e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa;            (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: 
ARTS. 1º A 16; 18; 37 A 41; 92 A 99; 

125; 127; 134

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes 
e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e 
o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e 

reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem precon-

ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-
-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progres-

so da humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do 

Brasil buscará a integração econômica, política, so-
cial e cultural dos povos da América Latina, visando 
à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, pro-
porcional ao agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e 
de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a pro-
teção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a pres-
tação de assistência religiosa nas entidades civis e 
militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção filosó-
fica ou política, salvo se as invocar para eximir-se 
de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independen-
temente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida priva-
da, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, nin-
guém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
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XIV - é assegurado a todos o acesso à infor-
mação e resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional;   

XV - é livre a locomoção no território nacional 
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos 
termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair 
com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, 
sem armas, em locais abertos ao público, inde-
pendentemente de autorização, desde que não 
frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio 
aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para 
fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma 
da lei, a de cooperativas independem de autoriza-
ção, sendo vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser com-
pulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades 
suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no pri-
meiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a asso-
ciar-se ou a permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, 
quando expressamente autorizadas, têm legiti-
midade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função 

social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para 

desapropriação por necessidade ou utilidade públi-
ca, ou por interesse social, mediante justa e prévia 
indenização em dinheiro, ressalvados os casos pre-
vistos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a au-
toridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização 
ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que trabalhada pela família, 
não será objeto de penhora para pagamento de 
débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusi-
vo de utilização, publicação ou reprodução de suas 
obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que 
a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais 
em obras coletivas e à reprodução da ima-
gem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento 
econômico das obras que criarem ou de que 
participarem aos criadores, aos intérpretes 
e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos 
industriais privilégio temporário para sua utiliza-
ção, bem como proteção às criações industriais, à 
propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o in-
teresse social e o desenvolvimento tecnológico e 
econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros si-

tuados no País será regulada pela lei brasileira em 
benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sem-
pre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de res-
ponsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado;             (Regulamento)                (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independen-
temente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos 
em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 
abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições 
públicas, para defesa de direitos e esclareci-
mento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquiri-
do, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de 
exceção;

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, 
com a organização que lhe der a lei, assegurados:

a) a plenitude de defesa;

b) o sigilo das votações;

c) a soberania dos veredictos;

d) a competência para o julgamento dos cri-
mes dolosos contra a vida;

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o 
defina, nem pena sem prévia cominação legal;

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para be-
neficiar o réu;

XLI - a lei punirá qualquer discriminação aten-
tatória dos direitos e liberdades fundamentais;

XLII - a prática do racismo constitui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de re-
clusão, nos termos da lei;

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura 
, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os execu-
tores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;               
(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e im-
prescritível a ação de grupos armados, civis ou 
militares, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do 
condenado, podendo a obrigação de reparar o 
dano e a decretação do perdimento de bens ser, 
nos termos da lei, estendidas aos sucessores e 
contra eles executadas, até o limite do valor do pa-
trimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena 
e adotará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;

b) perda de bens;

c) multa;

d) prestação social alternativa;

e) suspensão ou interdição de direitos;

XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declara-
da, nos termos do art. 84, XIX;

b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;

d) de banimento;

e) cruéis;

XLVIII - a pena será cumprida em estabele-
cimentos distintos, de acordo com a natureza do 
delito, a idade e o sexo do apenado;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à in-
tegridade física e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condi-
ções para que possam permanecer com seus filhos 
durante o período de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo 
o naturalizado, em caso de crime comum, praticado 
antes da naturalização, ou de comprovado envolvi-
mento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estran-
geiro por crime político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentencia-
do senão pela autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são asse-
gurados o contraditório e ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas 
obtidas por meios ilícitos;
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DIREITO ADMINISTRATIVO

LEI Nº 10.261, DE 28 DE OUTUBRO 
DE 1968

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º - Esta lei institui o regime jurídico 
dos funcionários públicos civis do Estado.

Parágrafo único - As suas disposições, exceto 
no que colidirem com a legislação especial, apli-
cam-se aos funcionários dos 3 Poderes do Estado e 
aos do Tribunal de Contas do Estado.

[...]

Artigo 3º - Funcionário público, para os fins 
deste Estatuto, é a pessoa legalmente investida em 
cargo público.

Artigo 4º - Cargo público é o conjunto de 
atribuições e responsabilidades cometidas a um 
funcionário.

[...]

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO 

E DA VACÂNCIA DOS CARGOS 
PÚBLICOS

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

LEI ESTADUAL Nº 10.261/1968 (ESTA-
TUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 

CIVIS DO ESTADO DE SP): ARTS. 1º; 
3º; 4º; 11; 13; 14; 46; 47; 57; 78; 110; 

120; 127; 176; 241 A 243; 251

Artigo 11 - Os cargos públicos serão providos 
por:

I - nomeação;
II - transferência;
III - reintegração;
IV - acesso;
V - reversão;
VI - aproveitamento; e
VII - readmissão.

[...]

CAPÍTULO II
DAS NOMEAÇÕES

SEÇÃO I
DAS FORMAS DE NOMEAÇÃO

Artigo 13 - As nomeações serão feitas:
I - em caráter vitalício, nos casos expressa-

mente previstos na Constituição do Brasil;
II - em comissão, quando se tratar de cargo 

que em virtude de lei assim deva ser provido; e
III - em caráter efetivo, quando se tratar de 

cargo de provimento dessa natureza.

SEÇÃO II
DA SELEÇÃO DE PESSOAL

SUBSEÇÃO I
DO CONCURSO

Artigo 14 - A nomeação para cargo público de 
provimento efetivo será precedida de concurso pú-
blico de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único - As provas serão avaliadas 
na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e aos tí-
tulos serão atribuídos, no máximo, 50 (cinqüenta) 
pontos.

[...]

CAPÍTULO XII
DA POSSE

Artigo 46 - Posse é o ato que investe o cidadão 
em cargo público.

Artigo 47 - São requisitos para a posse em car-
go público:

I - ser brasileiro;
II - ter completado 18 (dezoito) anos de idade;
III - estar em dia com as obrigações militares;
IV - estar no gozo dos direitos políticos;
V - ter boa conduta;
VI - gozar de boa saúde, comprovada em ins-

peção realizada por órgão médico oficial do Estado, 
para provimento de cargo efetivo, ou mediante 
apresentação de Atestado de Saúde Ocupacional, 
expedido por médico registrado no Conselho 
Regional correspondente, para provimento de car-
go em comissão; (NR)

 ▪  Inciso VI com redação dada pela Lei 
Complementar nº 1.123, de 01/07/2010.

VII - possuir aptidão para o exercício do cargo; 
e

VIII - ter atendido às condições especiais pres-
critas para o cargo.

Parágrafo único - A deficiência da capacidade 
física, comprovadamente estacionária, não será 
considerada impedimento para a caracterização da 
capacidade psíquica e somática a que se refere o 
item VI deste artigo, desde que tal deficiência não 
impeça o desempenho normal das funções ineren-
tes ao cargo de cujo provimento se trata.

[...]

CAPÍTULO XIV
DO EXERCÍCIO

Artigo 57 - O exercício é o ato pelo qual o fun-
cionário assume as atribuições e responsabilidades 
do cargo.
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CAPÍTULO XV
DA CONTAGEM DE TEMPO DE 

SERVIÇO

[...]

Artigo 78 - Serão considerados de efetivo 
exercício, para todos os efeitos legais, os dias em 
que o funcionário estiver afastado do serviço em 
virtude de:

I - férias;
II - casamento, até 8 (oito) dias;
III - falecimento do cônjuge, filhos, pais e ir-

mãos, até 8 (oito) dias;
IV - falecimento dos avós, netos, sogros, do 

padrasto ou madrasta, até 2 (dois) dias; (NR)
 ▪  Inciso IV com redação dada pela Lei 

Complementar nº 318, de 10/03/1983, com 
efeitos a partir de 01/01/1983.

V - serviços obrigatórios por lei;
VI - licença quando acidentado no exercício de 

suas atribuições ou atacado de doença profissional;
VII - licença à funcionária gestante;
VIII - licenciamento compulsório, nos termos 

do art. 206;
IX - licença-prêmio;
X - Revogado.
 ▪  Inciso X revogado pela Lei Complementar nº 

1.361, de 21/10/2021, com efeitos a partir do 
primeiro dia do mês subsequente à data da 
sua publicação.

XI - missão ou estudo dentro do Estado, em 
outros pontos do território nacional ou no estran-
geiro, nos termos do art. 68;

XII - nos casos previstos no art. 122;
XIII - afastamento por processo administrati-

vo, se o funcionário for declarado inocente ou se a 
pena imposta for de repreensão ou multa; e, ainda, 
os dias que excederem o total da pena de suspen-
são efetivamente aplicada;

XIV - trânsito, em decorrência de mudança de 
sede de exercício, desde que não exceda o prazo de 
8 (oito) dias; e

XV - provas de competições desportivas, nos 
termos do item I, do § 2º, do art. 75.

XVI - licença-paternidade; (NR)
 ▪  Inciso XVI com redação dada pela Lei nº 

18.473, de 03/06/2026.

 ▪  Vide artigo 4º da Lei Complementar nº 
1.054, de 07/07/2008.

XVII - licença para doação de tecidos, de ór-
gãos, de parte de órgãos e de partes do corpo vivo 
para fins terapêuticos ou de transplantes intervi-
vos, nos termos do inciso X do artigo 181. (NR)

 ▪  Inciso XVII acrescentado pela Lei 
Complementar nº 1.361, de 21/10/2021, com 
efeitos a partir do primeiro dia do mês subse-
quente à data da sua publicação.

XVIII - licença por adoção ou guarda judicial 
para fins de adoção de que trata a Lei Complementar 
nº 367, de 14 de dezembro de 1984. (NR)

 ▪  Inciso XVIII acrescentado pela Lei nº 18.473, 
de 03/06/2026.

[...]

TÍTULO IV
DOS DIREITOS E DAS VANTAGENS DE 

ORDEM PECUNIÁRIA

CAPÍTULO I
DO VENCIMENTO E DA 

REMUNERAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

[...]

Artigo 110 - O funcionário perderá:
I - o vencimento ou remuneração do dia, 

quando não comparecer ao serviço; (NR)
 ▪  Inciso I com redação dada pela Lei 

Complementar nº 1.361, de 21/10/2021, com 
efeitos a partir do primeiro dia do mês subse-
quente à data da sua publicação.

II - 1/3 (um terço) do vencimento ou remune-
ração diária, quando comparecer ao serviço dentro 
da hora seguinte à marcada para o início do expe-
diente ou quando dele retirar-se dentro da última 
hora.

 ▪  Vide artigo 72 da Lei Complementar nº 
1.374, de 30/03/2022, com efeitos a par-
tir de 60 (sessenta) dias após a data da sua 
publicação.

§ 1º - Revogado.
 ▪  § 1º revogado pela Lei Complementar nº 

1.361, de 21/10/2021, com efeitos a partir do 
primeiro dia do mês subsequente à data da 
sua publicação.

§ 2º - No caso de faltas sucessivas, justificadas 
ou injustificadas, os dias intercalados — domingos, 
feriados e aqueles em que não haja expediente — 
serão computados exclusivamente para efeito de 
desconto do vencimento ou remuneração.

 ▪  Vide artigo 72 da Lei Complementar nº 
1.374, de 30/03/2022, com efeitos a par-
tir de 60 (sessenta) dias após a data da sua 
publicação.

§ 3º - Não se aplica o disposto no ‘caput’ deste 
artigo às hipóteses de compensação de horas pre-
vistas no parágrafo único do artigo 117 desta Lei. 
(NR)

 ▪  § 3º acrescentado pela Lei Complementar 
nº 1.361, de 21/10/2021, com efeitos a partir 
do primeiro dia do mês subsequente à data da 
sua publicação.

§ 4º - O disposto no inciso II e no § 2º deste 
artigo não se aplicam aos integrantes do Quadro do 
Magistério da Secretaria da Educação. (NR)

 ▪  § 4º acrescentado pela Lei Complementar 
nº 1.374, de 30/03/2022, com efeitos a par-
tir de 60 (sessenta) dias após a data da sua 
publicação,

[...]
SEÇÃO II

DO HORÁRIO E DO PONTO

[...]

Artigo 120 - Ponto é o registro pelo qual se 
verificará, diariamente, a entrada e saída do funcio-
nário em serviço.

§ 1º - Para registro do ponto serão usados, de 
preferência, meios mecânicos.

§ 2º - É vedado dispensar o funcionário do 
registro do ponto, salvo os casos expressamente 
previstos em lei.

§ 3º - A infração do disposto no parágrafo 
anterior determinará a responsabilidade da autori-
dade que tiver expedido a ordem, sem prejuízo da 
ação disciplinar cabível.

[...]

SEÇÃO IL
DOS ADICIONAIS POR TEMPO DE 

SERVIÇO

 
Artigo 127 - O funcionário terá direito, após 

cada período de 5 (cinco) anos, contínuos, ou não, 
à percepção de adicional por tempo de serviço, 
calculado à razão de 5% (cinco por cento) sobre o 
vencimento ou remuneração, a que se incorpora 
para todos os efeitos.

Parágrafo único - O adicional por tempo de 
serviço será concedido pela autoridade competen-
te, na forma que fôr estabelecida em regulamento.

 ▪  Parágrafo único com redação original 
restaurada. Lei Complementar nº 792, de 
20/03/1995, declarada inconstitucional, em 
controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos da ADI nº 3.167.

[...]

TÍTULO V
DOS DIREITOS E VANTAGENS EM 

GERAL

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/leis-questoes-tj-sp-oficial-justica?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-094OT-26-LEIS-TJ-SP-OFICIAL


14

DIREITO CIVIL

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 
2002

Institui o Código Civil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

P A R T E    G E R A L

LIVRO I
DAS PESSOAS

TÍTULO I
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I
DA PERSONALIDADE E DA 

CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deve-
res na ordem civil.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa come-
ça do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção, os direitos do nascituro.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exer-
cer pessoalmente os atos da vida civil os menores 
de 16 (dezesseis) anos. (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

CÓDIGO CIVIL (LEI FEDERAL Nº 
10.406/2002): ARTS. 1º A 25; 40 A 45; 
49 E 50; 53; 62; 70 A 103; 115 A 120; 
138 A 159; 166 A 201; 212 A 215; 653 
A 666; 1.169 A 1.173; 1.196 A 1.203; 
1.431 E 1.432; 1.442; 1.444 A 1.447; 
1.451; 1.461; 1.467 A 1.472; 1.728; 

1.767; 1.775 A 1.778; 1.997

I - (Revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

II - (Revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

III - (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer: (Redação dada 
pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

I - os maiores de dezesseis e menores de de-
zoito anos;

II - os ébrios habituais e os viciados em tó-
xico; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

III - aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua vonta-
de; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

IV - os pródigos.
Parágrafo único.  A capacidade dos indígenas 

será regulada por legislação especial. (Redação 
dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos 
completos, quando a pessoa fica habilitada à práti-
ca de todos os atos da vida civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a 
incapacidade:

I - pela concessão dos pais, ou de um deles na 
falta do outro, mediante instrumento público, inde-
pendentemente de homologação judicial, ou por 
sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 
dezesseis anos completos;

II - pelo casamento;
III - pelo exercício de emprego público efetivo;
IV - pela colação de grau em curso de ensino 

superior;
V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou 

pela existência de relação de emprego, desde que, 
em função deles, o menor com dezesseis anos com-
pletos tenha economia própria.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina 
com a morte; presume-se esta, quanto aos ausen-
tes, nos casos em que a lei autoriza a abertura de 
sucessão definitiva.

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, 
sem decretação de ausência:

I - se for extremamente provável a morte de 
quem estava em perigo de vida;

II - se alguém, desaparecido em campanha ou 
feito prisioneiro, não for encontrado até dois anos 
após o término da guerra.

Parágrafo único. A declaração da morte 
presumida, nesses casos, somente poderá ser 
requerida depois de esgotadas as buscas e averi-
guações, devendo a sentença fixar a data provável 
do falecimento.

Art. 8º Se dois ou mais indivíduos falecerem 
na mesma ocasião, não se podendo averiguar se 
algum dos comorientes precedeu aos outros, pre-
sumir-se-ão simultaneamente mortos.

Art. 9º Serão registrados em registro público:
I - os nascimentos, casamentos e óbitos;
II - a emancipação por outorga dos pais ou por 

sentença do juiz;
III - a interdição por incapacidade absoluta ou 

relativa;
IV - a sentença declaratória de ausência e de 

morte presumida.
Art. 10. Far-se-á averbação em registro 

público:
I - das sentenças que decretarem a nulidade 

ou anulação do casamento, o divórcio, a separação 
judicial e o restabelecimento da sociedade conjugal;

II - dos atos judiciais ou extrajudiciais que de-
clararem ou reconhecerem a filiação;

III - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009)

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE
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Parágrafo único. O ato previsto neste artigo 
será admitido para fins de transplante, na forma 
estabelecida em lei especial.

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou al-
truístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no 
todo ou em parte, para depois da morte.

Parágrafo único. O ato de disposição pode ser 
livremente revogado a qualquer tempo.

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a 
submeter-se, com risco de vida, a tratamento mé-
dico ou a intervenção cirúrgica.

Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, 
nele compreendidos o prenome e o sobrenome.

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser 
empregado por outrem em publicações ou repre-
sentações que a exponham ao desprezo público, 
ainda quando não haja intenção difamatória.

Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o 
nome alheio em propaganda comercial.

Art. 19. O pseudônimo adotado para ativida-
des lícitas goza da proteção que se dá ao nome.

Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessá-
rias à administração da justiça ou à manutenção da 
ordem pública, a divulgação de escritos, a transmis-
são da palavra, ou a publicação, a exposição ou a 
utilização da imagem de uma pessoa poderão ser 
proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da 
indenização que couber, se lhe atingirem a honra, 
a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destina-
rem a fins comerciais. (Vide ADIN 4815)

Parágrafo único. Em se tratando de morto 
ou de ausente, são partes legítimas para requerer 
essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os 
descendentes.

Art. 21. A vida privada da pessoa natural é 
inviolável, e o juiz, a requerimento do interessado, 
adotará as providências necessárias para impedir 
ou fazer cessar ato contrário a esta norma. (Vide 
ADIN 4815)

CAPÍTULO III
DA AUSÊNCIA

SEÇÃO I
DA CURADORIA DOS BENS DO 

AUSENTE

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu 
domicílio sem dela haver notícia, se não houver 
deixado representante ou procurador a quem caiba 
administrar-lhe os bens, o juiz, a requerimento de 
qualquer interessado ou do Ministério Público, de-
clarará a ausência, e nomear-lhe-á curador.

Art. 23. Também se declarará a ausência, e se 
nomeará curador, quando o ausente deixar man-
datário que não queira ou não possa exercer ou 
continuar o mandato, ou se os seus poderes forem 
insuficientes.

Art. 24. O juiz, que nomear o curador, fi-
xar-lhe-á os poderes e obrigações, conforme as 
circunstâncias, observando, no que for aplicável, o 
disposto a respeito dos tutores e curadores.

Art. 25. O cônjuge do ausente, sempre que 
não esteja separado judicialmente, ou de fato por 
mais de dois anos antes da declaração da ausência, 
será o seu legítimo curador.

§ 1º Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens 
do ausente incumbe aos pais ou aos descendentes, 
nesta ordem, não havendo impedimento que os 
iniba de exercer o cargo.

§ 2º Entre os descendentes, os mais próximos 
precedem os mais remotos.

§ 3º Na falta das pessoas mencionadas, com-
pete ao juiz a escolha do curador.

[...]

TÍTULO II
DAS PESSOAS JURÍDICAS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 40. As pessoas jurídicas são de direito pú-
blico, interno ou externo, e de direito privado.

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito públi-
co interno:

I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os 

Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias, inclusive as associações pú-

blicas; (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)
V - as demais entidades de caráter público 

criadas por lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrá-

rio, as pessoas jurídicas de direito público, a que se 
tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, 
no que couber, quanto ao seu funcionamento, pe-
las normas deste Código.

Art. 42. São pessoas jurídicas de direito pú-
blico externo os Estados estrangeiros e todas as 
pessoas que forem regidas pelo direito internacio-
nal público.

Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público 
interno são civilmente responsáveis por atos dos 
seus agentes que nessa qualidade causem danos 
a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os 
causadores do dano, se houver, por parte destes, 
culpa ou dolo.

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito 
privado:

I - as associações;
II - as sociedades;
III - as fundações.
IV - as organizações religiosas; (Incluído pela 

Lei nº 10.825, de 22.12.2003)

V - os partidos políticos. (Incluído pela Lei nº 
10.825, de 22.12.2003)

VI - (Revogado pela Lei nº 14.382, de 2022)
VII - os empreendimentos de economia soli-

dária.      (Redação dada pela Lei nº 15.068, de 2024)
§ 1º São livres a criação, a organização, a 

estruturação interna e o funcionamento das orga-
nizações religiosas, sendo vedado ao poder público 
negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos 
constitutivos e necessários ao seu funcionamento. 
(Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)

§ 2º As disposições concernentes às as-
sociações aplicam-se subsidiariamente aos 
empreendimentos de economia solidária e às so-
ciedades que são objeto do Livro II da Parte Especial 
deste Código.      (Redação dada pela Lei nº 15.068, 
de 2024)

§ 3º Os partidos políticos serão organizados e 
funcionarão conforme o disposto em lei específica. 
(Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)

Art. 45. Começa a existência legal das pesso-
as jurídicas de direito privado com a inscrição do 
ato constitutivo no respectivo registro, precedida, 
quando necessário, de autorização ou aprovação 
do Poder Executivo, averbando-se no registro todas 
as alterações por que passar o ato constitutivo.

Parágrafo único. Decai em três anos o direi-
to de anular a constituição das pessoas jurídicas 
de direito privado, por defeito do ato respectivo, 
contado o prazo da publicação de sua inscrição no 
registro.

[...]

Art. 49. Se a administração da pessoa jurídica 
vier a faltar, o juiz, a requerimento de qualquer in-
teressado, nomear-lhe-á administrador provisório.

Art. 49-A.  A pessoa jurídica não se confunde 
com os seus sócios, associados, instituidores ou 
administradores. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 
2019)

Parágrafo único. A autonomia patrimonial das 
pessoas jurídicas é um instrumento lícito de aloca-
ção e segregação de riscos, estabelecido pela lei 
com a finalidade de estimular empreendimentos, 
para a geração de empregos, tributo, renda e ino-
vação em benefício de todos.   (Incluído pela Lei nº 
13.874, de 2019)

Art. 50.  Em caso de abuso da personalidade 
jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou 
pela confusão patrimonial, pode o juiz, a requeri-
mento da parte, ou do Ministério Público quando 
lhe couber intervir no processo, desconsiderá-la 
para que os efeitos de certas e determinadas re-
lações de obrigações sejam estendidos aos bens 
particulares de administradores ou de sócios da 
pessoa jurídica beneficiados direta ou indiretamen-
te pelo abuso. (Redação dada pela Lei nº 13.874, 
de 2019)
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LEGISLAÇÃO ESPECIAL

LEI Nº 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 
1980.

Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida 
Ativa da Fazenda Pública, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - A execução judicial para cobrança 
da Dívida Ativa da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e respectivas autarquias 
será regida por esta Lei e, subsidiariamente, pelo 
Código de Processo Civil.

Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda 
Pública aquela definida como tributária ou não tri-
butária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
com as alterações posteriores, que estatui normas 
gerais de direito financeiro para elaboração e con-
trole dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

§ 1º - Qualquer valor, cuja cobrança seja atri-
buída por lei às entidades de que trata o artigo 1º, 
será considerado Dívida Ativa da Fazenda Pública.

§ 2º - A Dívida Ativa da Fazenda Pública, com-
preendendo a tributária e a não tributária, abrange 
atualização monetária, juros e multa de mora e de-
mais encargos previstos em lei ou contrato.

§ 3º - A inscrição, que se constitui no ato de 
controle administrativo da legalidade, será feita 
pelo órgão competente para apurar a liquidez e 
certeza do crédito e suspenderá a prescrição, para 

LEI FEDERAL Nº 6.830/1980 (LEI DE 
EXECUÇÃO FISCAL): ARTS. 1º; 2º; 7º; 

8º; 11; 37

todos os efeitos de direito, por 180 dias, ou até a 
distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer an-
tes de findo aquele prazo.

§ 4º - A Dívida Ativa da União será apurada e 
inscrita na Procuradoria da Fazenda Nacional.

§ 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa 
deverá conter:

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, 
sempre que conhecido, o domicílio ou residência 
de um e de outros;

II - o valor originário da dívida, bem como o 
termo inicial e a forma de calcular os juros de mora 
e demais encargos previstos em lei ou contrato;

III - a origem, a natureza e o fundamento legal 
ou contratual da dívida;

IV - a indicação, se for o caso, de estar a dí-
vida sujeita à atualização monetária, bem como o 
respectivo fundamento legal e o termo inicial para 
o cálculo;

V - a data e o número da inscrição, no Registro 
de Dívida Ativa; e

VI - o número do processo administrativo ou 
do auto de infração, se neles estiver apurado o va-
lor da dívida.

§ 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os 
mesmos elementos do Termo de Inscrição e será 
autenticada pela autoridade competente.

§ 7º - O Termo de Inscrição e a Certidão de 
Dívida Ativa poderão ser preparados e numerados 
por processo manual, mecânico ou eletrônico.

§ 8º - Até a decisão de primeira instância, a 
Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou 
substituída, assegurada ao executado a devolução 
do prazo para embargos.

§ 9º - O prazo para a cobrança das contribui-
ções previdenciárias continua a ser o estabelecido 
no artigo 144 da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 
1960.

[...]

Art. 7º - O despacho do Juiz que deferir a ini-
cial importa em ordem para:

I - citação, pelas sucessivas modalidades pre-
vistas no artigo 8º;

II - penhora, se não for paga a dívida, nem ga-
rantida a execução, por meio de depósito, fiança ou 
seguro garantia;                    (Redação dada pela Lei 
nº 13.043, de 2014)

III - arresto, se o executado não tiver domicílio 
ou dele se ocultar;

IV - registro da penhora ou do arresto, inde-
pendentemente do pagamento de custas ou outras 
despesas, observado o disposto no artigo 14; e

V - avaliação dos bens penhorados ou 
arrestados.

Art. 8º - O executado será citado para, no pra-
zo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e 
multa de mora e encargos indicados na Certidão de 
Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as 
seguintes normas:

I - a citação será feita pelo correio, com aviso 
de recepção, se a Fazenda Pública não a requerer 
por outra forma;

II - a citação pelo correio considera-se feita na 
data da entrega da carta no endereço do executa-
do, ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, 
10 (dez) dias após a entrega da carta à agência 
postal;

III - se o aviso de recepção não retornar no 
prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à 
agência postal, a citação será feita por Oficial de 
Justiça ou por edital;

IV - o edital de citação será afixado na sede do 
Juízo, publicado uma só vez no órgão oficial, gratui-
tamente, como expediente judiciário, com o prazo 
de 30 (trinta) dias, e conterá, apenas, a indicação da 
exeqüente, o nome do devedor e dos co-responsá-
veis, a quantia devida, a natureza da dívida, a data 
e o número da inscrição no Registro da Dívida Ativa, 
o prazo e o endereço da sede do Juízo.

§ 1º - O executado ausente do País será citado 
por edital, com prazo de 60 (sessenta) dias.
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§ 1º - Excepcionalmente, a penhora poderá 
recair sobre estabelecimento comercial, industrial 
ou agrícola, bem como em plantações ou edifícios 
em construção.

§ 2º - A penhora efetuada em dinheiro será 
convertida no depósito de que trata o inciso I do 
artigo 9º.

§ 3º - O Juiz ordenará a remoção do bem pe-
nhorado para depósito judicial, particular ou da 
Fazenda Pública exeqüente, sempre que esta o re-
querer, em qualquer fase do processo.

[...]

Art. 37 - O Auxiliar de Justiça que, por ação 
ou omissão, culposa ou dolosa, prejudicar a 
execução, será responsabilizado, civil, penal e 
administrativamente.

Parágrafo Único - O Oficial de Justiça deverá 
efetuar, em 10 (dez) dias, as diligências que lhe 
forem ordenadas, salvo motivo de força maior de-
vidamente justificado perante o Juízo.

RESOLUÇÃO NO 354, DE 18 DE 
NOVEMBRO DE 2020.

Dispõe sobre o cumprimento digital de ato 
processual e de ordem judicial e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e 
regimentais;

CONSIDERANDO que cabe ao CNJ a fiscaliza-
ção e a normatização do Poder Judiciário e dos atos 
praticados por seus órgãos (artigo 103-B, § 4º, I, II 
e III, da CF);

CONSIDERANDO que o Estado deve observar 
os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade e da eficiência (art. 37, 
CF);

CONSIDERANDO os vetores constitucionais 
da efetividade jurisdicional, da duração razoável do 
processo e da eficiência administrativa (CF, artigos 
5º, XXXV e LXXVIII, e 37, caput);

CONSIDERANDO que eficiência operacional, 
alinhamento e integração são temas estratégicos a 
serem perseguidos pelo Poder Judiciário;

CONSIDERANDO o disposto no art. 236, § 3º, 
do Código de Processo Civil, que admite a prática 
de atos processuais por meio de videoconferência;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 3º, 185 e 
222, § 3º, do Código de Processo Penal;

RESOLUÇÃO CNJ Nº 354/2020: ARTS. 
1º; 8º A 10

CONSIDERANDO as disposições insculpidas 
nos art. 385, § 3º (depoimento pessoal), art. 453, 
§ 1º (oitiva de testemunha), 461, § 2º (acareação), 
art. 937, § 4º (sustentação oral), art. 449, parágra-
fo único (possibilidade do juiz designar dia, hora e 
lugar para inquirir parte e testemunha quando o 
comparecimento em juízo não foi possível) e art. 
460 (possibilidade de registro do depoimento por 
meio de gravação), todos do Código de Processo 
Civil, aplicáveis de forma supletiva e subsidiária ao 
processo penal, nos termos do art. 3º do Código de 
Processo Penal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 769 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, bem como a 
previsão expressa de aplicação supletiva e subsidi-
ária do Código de Processo Civil, nos termos de seu 
art. 15, ao Processo do Trabalho;

CONSIDERANDO a decisão plenária to-
mada no julgamento do Ato Normativo no 
0009209-22.2020.2.00.0000, na 321ª Sessão 
Ordinária, realizada em 10 de novembro de 2020;

RESOLVE:
Art. 1º Esta Resolução regulamenta a realiza-

ção de audiências e sessões por videoconferência e 
telepresenciais e a comunicação de atos processu-
ais por meio eletrônico nas unidades jurisdicionais 
de primeira e segunda instâncias da Justiça dos 
Estados, Federal, Trabalhista, Militar e Eleitoral, 
bem como nos Tribunais Superiores, à exceção do 
Supremo Tribunal Federal.

[...]

Art. 8º Nos casos em que cabível a citação e 
a intimação pelo correio, por oficial de justiça ou 
pelo escrivão ou chefe de secretaria, o ato poderá 
ser cumprido por meio eletrônico que assegure ter 
o destinatário do ato tomado conhecimento do seu 
conteúdo.

Parágrafo único. As citações e intimações por 
meio eletrônico serão realizadas na forma da lei 
(art. 246, V, do CPC, combinado com art. 6º e 9º da 
Lei no 11.419/2006), não se lhes aplicando o dis-
posto nesta Resolução.

Art. 9º As partes e os terceiros interessados 
informarão, por ocasião da primeira intervenção 
nos autos, endereços eletrônicos para receber no-
tificações e intimações, mantendo-os atualizados 
durante todo o processo.

Parágrafo único. Aquele que requerer a cita-
ção ou intimação deverá fornecer, além dos dados 
de qualificação, os dados necessários para comu-
nicação eletrônica por aplicativos de mensagens, 
redes sociais e correspondência eletrônica (e-mail), 
salvo impossibilidade de fazê-lo.

Art. 10. O cumprimento da citação e da inti-
mação por meio eletrônico será documentado por:

I– comprovante do envio e do recebimento da 
comunicação processual, com os respectivos dia e 
hora de ocorrência; ou

II– certidão detalhada de como o destinatário 
foi identificado e tomou conhecimento do teor da 
comunicação.

§ 1º O cumprimento das citações e das intima-
ções por meio eletrônico poderá ser realizado pela 
secretaria do juízo ou pelos oficiais de justiça.

§ 2º Salvo ocultação, é vedado o cumprimento 
eletrônico de atos processuais por meio de mensa-
gens públicas.

[...]

LEI ESTADUAL Nº 11.608/2003 (TAXA 
JUDICIÁRIA DE SP): ÍNTEGRA

LEI Nº 11.608, DE 29 DE DEZEMBRO 
DE 2003

Dispõe sobre a Taxa Judiciária incidente sobre 
os serviços públicos de natureza forense.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e 
eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA TAXA JUDICIÁRIA

Artigo 1º - A taxa judiciária, que tem por fato 
gerador a prestação de serviços públicos de natu-
reza forense, devida pelas partes ao Estado, nas 
ações de conhecimento, na execução, nas ações 
cautelares, nos procedimentos de jurisdição volun-
tária, nos recursos e na carta arbitral, passa a ser 
regida por esta lei. (NR)

 ▪  Artigo 1º com redação dada pela Lei nº 
17.785, de 03/10/2023.

Artigo 2º - A taxa judiciária abrange todos os 
atos processuais, inclusive os relativos aos serviços 
de distribuidor, contador, partidor, de hastas pú-
blicas, da Secretaria dos Tribunais, bem como as 
despesas com registros, intimações e publicações 
na Imprensa Oficial.

Parágrafo único - Na taxa judiciária não se 
incluem:

I - as publicações de editais;
II - as despesas com o porte de remessa e de 

retorno dos autos, no caso de recurso, cujo valor 
será estabelecido por ato do Conselho Superior da 
Magistratura;

III - as despesas postais com citações e 
intimações;

IV - a comissão dos leiloeiros e assemelhados;
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CONHECIMENTOS GERAIS

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 
2015.

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos 
e das liberdades fundamentais por pessoa com de-
ficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratifica-
dos pelo Congresso Nacional por meio do Decreto 
Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 , em con-
formidade com o procedimento previsto no § 3º 
do art. 5º da Constituição da República Federativa 
do Brasil , em vigor para o Brasil, no plano jurídico 

LEI FEDERAL Nº 13.146/2015 (ESTATU-
TO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA): 

ARTS. 1º A 13; 34 A 38; 79 A 87

externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulga-
dos pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 
, data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as de-
mais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando ne-
cessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 
(Vigência) (Vide Decreto nº 11.063, de 2022)

I - os impedimentos nas funções e nas estru-
turas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e 
pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; 
e

IV - a restrição de participação.
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos 

para avaliação da deficiência. (Vide Lei nº 13.846, 
de 2019) (Vide Lei nº 14.126, de 2021) (Vide Lei nº 
14.768, de 2023)

§ 3º O exame médico-pericial componente 
da avaliação biopsicossocial da deficiência de que 
trata o § 1º deste artigo poderá ser realizado com 
o uso de tecnologia de telemedicina ou por análise 
documental conforme situações e requisitos defini-
dos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 14.724, 
de 2023)

Art. 2º-A. É instituído o cordão de fita com 
desenhos de girassóis como símbolo nacional de 
identificação de pessoas com deficiências ocultas. 
(Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 1º O uso do símbolo de que trata o caput 
deste artigo é opcional, e sua ausência não preju-
dica o exercício de direitos e garantias previstos em 
lei. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 2º A utilização do símbolo de que trata o 
caput deste artigo não dispensa a apresentação 
de documento comprobatório da deficiência, caso 
seja solicitado pelo atendente ou pela autoridade 
competente. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, 
consideram-se:

I - acessibilidade: possibilidade e condição 
de alcance para utilização, com segurança e au-
tonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnolo-
gias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de 
uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, 
por pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida;

II - desenho universal: concepção de pro-
dutos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de 
adaptação ou de projeto específico, incluindo os 
recursos de tecnologia assistiva;

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: 
produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada 
à atividade e à participação da pessoa com defici-
ência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social;

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, 
atitude ou comportamento que limite ou impeça 
a participação social da pessoa, bem como o gozo, 
a fruição e o exercício de seus direitos à acessibi-
lidade, à liberdade de movimento e de expressão, 
à comunicação, ao acesso à informação, à compre-
ensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias 
e nos espaços públicos e privados abertos ao 
público ou de uso coletivo;
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f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou 
impedem o acesso da pessoa com deficiência 
às tecnologias;

V - comunicação: forma de interação dos 
cidadãos que abrange, entre outras opções, as lín-
guas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
a visualização de textos, o Braille, o sistema de si-
nalização ou de comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos multimídia, assim como 
a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas au-
ditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, 
meios e formatos aumentativos e alternativos de 
comunicação, incluindo as tecnologias da informa-
ção e das comunicações;

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modifi-
cações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional e indevido, quan-
do requeridos em cada caso, a fim de assegurar que 
a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, 
em igualdade de condições e oportunidades com 
as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais;

VII - elemento de urbanização: quaisquer 
componentes de obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, en-
canamento para esgotos, distribuição de energia 
elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de 
comunicação, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os que materializam as indica-
ções do planejamento urbanístico;

VIII - mobiliário urbano: conjunto de obje-
tos existentes nas vias e nos espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos de 
urbanização ou de edificação, de forma que sua mo-
dificação ou seu traslado não provoque alterações 
substanciais nesses elementos, tais como semáfo-
ros, postes de sinalização e similares, terminais e 
pontos de acesso coletivo às telecomunicações, 
fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aque-
la que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação, permanente ou temporária, geran-
do redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, 
da coordenação motora ou da percepção, incluindo 
idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de 
colo e obeso;

X - residências inclusivas: unidades de ofer-
ta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único 
de Assistência Social (Suas) localizadas em áreas 
residenciais da comunidade, com estruturas ade-
quadas, que possam contar com apoio psicossocial 
para o atendimento das necessidades da pessoa 
acolhida, destinadas a jovens e adultos com de-
ficiência, em situação de dependência, que não 
dispõem de condições de autossustentabilidade e 
com vínculos familiares fragilizados ou rompidos;

XI - moradia para a vida independente da 
pessoa com deficiência: moradia com estruturas 
adequadas capazes de proporcionar serviços de 
apoio coletivos e individualizados que respeitem e 
ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos 
com deficiência;

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou 
não da família, que, com ou sem remuneração, 
assiste ou presta cuidados básicos e essenciais 
à pessoa com deficiência no exercício de suas 
atividades diárias, excluídas as técnicas ou os 
procedimentos identificados com profissões legal-
mente estabelecidas;

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa 
que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua 
em todas as atividades escolares nas quais se fizer 
necessária, em todos os níveis e modalidades de 
ensino, em instituições públicas e privadas, exclu-
ídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas;

XIV - acompanhante: aquele que acompanha 
a pessoa com deficiência, podendo ou não desem-
penhar as funções de atendente pessoal.

XV – pessoa com necessidades complexas de 
comunicação: aquela que, por qualquer motivo, 
tem dificuldades significativas para compreender 
ou expressar mensagens de forma oral, escrita, ges-
tual ou por meio de outras formas convencionais 
de comunicação, necessitando de recursos e estra-
tégias alternativas ou aumentativas para viabilizar a 
interação social, o acesso à informação e a partici-
pação em atividades da vida cotidiana.     (Incluído 
pela Lei nº 15.249, de 2025)

CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO 

DISCRIMINAÇÃO

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem 
direito à igualdade de oportunidades com as de-
mais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 
discriminação.

§ 1º Considera-se discriminação em razão da 
deficiência toda forma de distinção, restrição ou 
exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propó-
sito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 
reconhecimento ou o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais de pessoa com deficiên-
cia, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 
fornecimento de tecnologias assistivas.

§ 2º A pessoa com deficiência não está obri-
gada à fruição de benefícios decorrentes de ação 
afirmativa.

Art. 5º A pessoa com deficiência será prote-
gida de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, tortura, crueldade, opressão 
e tratamento desumano ou degradante.

Parágrafo único. Para os fins da proteção men-
cionada no caput deste artigo, são considerados 
especialmente vulneráveis a criança, o adolescen-
te, a mulher e o idoso, com deficiência.

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capaci-
dade civil da pessoa, inclusive para:

I - casar-se e constituir união estável;
II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III - exercer o direito de decidir sobre o número 

de filhos e de ter acesso a informações adequadas 
sobre reprodução e planejamento familiar;

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a 
esterilização compulsória;

V - exercer o direito à família e à convivência 
familiar e comunitária; e

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à 
curatela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas.

Art. 7º É dever de todos comunicar à autori-
dade competente qualquer forma de ameaça ou 
de violação aos direitos da pessoa com deficiência.

Parágrafo único. Se, no exercício de suas 
funções, os juízes e os tribunais tiverem conhe-
cimento de fatos que caracterizem as violações 
previstas nesta Lei, devem remeter peças ao 
Ministério Público para as providências cabíveis.

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da 
família assegurar à pessoa com deficiência, com 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à ma-
ternidade, à alimentação, à habitação, à educação, 
à profissionalização, ao trabalho, à previdência so-
cial, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à 
acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, 
ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços 
científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade, à convivência familiar e comunitária, 
entre outros decorrentes da Constituição Federal, 
da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis 
e de outras normas que garantam seu bem-estar 
pessoal, social e econômico.

SEÇÃO ÚNICA
DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito 
a receber atendimento prioritário, sobretudo com 
a finalidade de:

I - proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias;

II - atendimento em todas as instituições e 
serviços de atendimento ao público;

III - disponibilização de recursos, tanto 
humanos quanto tecnológicos, que garantam aten-
dimento em igualdade de condições com as demais 
pessoas;
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